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Atendimento será realizado nas comunidades e sede do Município 

 
Projeto tem por objetivo facilitar o acesso à Justiça a ribeirinhos 

A Coordenadoria dos Juizados Especiais do Tribunal de Justiça do Pará levará ao 

Município de Maracanã, no período de 1 a 6 de dezembro, vários serviços judiciais e 

sociais através do projeto Ribeirinho Cidadão. Os trabalhos serão desenvolvidos em três 

bases, com atendimento, nos dias 1 e 2, na Comunidade Quatro Bocas; 2 e 3 na 

Comunidade do KM 18; e 5 e 6, na sede do Município de Maracanã. Nas duas 

comunidades serão concentradas as demandas de outras cerca de 30 comunidades 

menores, em cada uma, e, na sede do Município, toda a demanda local. A Coordenação 

dos Juizados espera prestar cerca de 10 mil atendimentos, entre a prestação de serviços 

judiciais e sociais. Com o atendimento em Maracanã, a Coordenadoria encerra a 

programação do projeto estabelecida para 2015. 

Dentre as atividades a serem desenvolvidas estão a realização de audiências relacionadas 

a união estável, reconhecimento de paternidade, registro tardio de nascimento, retificação 

e restauração de registros civil, curatela, alimentos, guardas provisórias e compartilhadas, 

emissão de documentos como carteira de identidade, título eleitoral e acordos em geral. 

O projeto Ribeirinho Cidadão faz parte do programa “Justiça em Movimento”, da 

Coordenadoria de Juizados Especiais, dirigida pela desembargadora Vania Fortes Bitar, 

com apoio da presidência do TJPA, cujo objetivo é possibilitar o acesso à Justiça aos 

ribeirinhos, para que possam exercer a cidadania de forma plena, mesmo diante de tantas 

http://www.tjpa.jus.br/PortalExterno/imprensa/noticias/Informes/43701-Maracana-recebera-projeto-Ribeirinho-Cidadao.xhtml


adversidades. Nesta edição, as atividades no Município serão coordenadas pelo juiz titular 

da Comarca de Maracanã, Francisco Roberto Macedo de Souza. 

O Judiciário tem como parceiros no projeto instituições como o Ministério Pùblico, 

Defensoria Pública, Ordem dos Advogados do Brasil, Prefeituras locais, Propaz, 

Secretarias estaduais (Saúde, Segurança, Justiça e Direitos Humanos), além da Polícia 

Civil e Tribunal Regional Eleitoral. 

  

Fonte: Coordenadoria de Imprensa  

Texto: Marinalda Ribeiro  

Foto: Ricardo Lima/TJPA 
 


